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1 – Identificação do Concurso: 

 

Procedimento de Concurso público que visa a aquisição de bens com a seguinte designação: “Aquisição de 

Mini Retroescavadora” 

2 – Entidade adjudicante e local onde decorre o procedimento: 

 

2.1 – A entidade adjudicante é o Município de Armamar. 

 

2.2 - O processo de concurso decorre na DIVISÃO MUNICIPAL GESTÃO URBANÍSTICA E AMBIENTE, sito na 

Praça da República 5110-127 Armamar; Tel. +351 254 850 800 E-MAIL: rpinto@cm-armamar.pt | site: 

www.cm-armamar.pt, através da plataforma eletrónica www.acingov.pt de acordo com as condições 

constantes no presente Programa de Procedimento e Caderno de Encargos. 

3 – Órgão que tomou a decisão de contratar 

 

A decisão de contratar consta no despacho proferido pelo Presidente da Câmara Municipal em 7 de 

junho de 2022, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do CCP, conjugado com o disposto na alínea b), n.º 

1, artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, na sua atual redação. 

 

4 – Consulta e Fornecimento de exemplares do processo 

 

As peças do procedimento encontram-se patentes na plataforma eletrónica indicada no ponto 2.2 

 

5 – Órgão competente para prestar os esclarecimentos 

 

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento são da 

competência do júri, devendo ser   solicitados pelos interessados, por escrito, dentro do primeiro terço do 

prazo fixado para a apresentação das propostas, e colocados na plataforma eletrónica em local próprio, 

disponível para o efeito. 

 

5.1 – Os esclarecimentos e as retificações serão prestados pela entidade adjudicante, na plataforma eletrónica, 

até ao fim do segundo terço do prazo para apresentação das propostas. 

 

5.2 – Os esclarecimentos e as retificações acima referidas fazem parte integrante das peças do procedimento a 

que dizem respeito, prevalecendo sobre estas em caso de divergência. 

 

6 – Erros e omissões 

 

6.1 – No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar os 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, 

devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das 

peças do procedimento por si detetados. 

 

6.2 – A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, expressa e 

inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com exceção dos referidos na 

alínea d) do nº 2 do artigo 50º do CCP, e daqueles que por eles apenas pudessem ser detetados na fase de 

execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas. 
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6.3 – Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, ou até ao prazo fixado 

no convite ou no programa de concurso: 

 

6.4 – O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões identificados 

pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele 

expressamente aceites. 

 

6.5 – O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do suprimento de cada um dos 

erros ou das omissões aceites nos termos do disposto na alínea b) do número 5 do artigo 50º do CCP. 

 

6.6 – Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar 

pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como 

prestar esclarecimentos, nos termos do nº 7 do art.º 50º do CCP. 

 

6.7 – Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem 

respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

7 – Regras de participação 

 

7.1 – Requisitos de acesso à plataforma eletrónica: 

 

a) A participação no concurso depende de prévia inscrição no presente procedimento, a ser efetuada no portal 

www.acingov.pt 

b) Após inscrição e validação da documentação solicitada, será obtido o acesso necessário para efeitos de 

consulta de peças concursais. 

 

8 – Modalidade jurídica de associação de empresa 

 

8.1 – Podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, qualquer que seja a atividade  por 

elas exercida, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação. 

 

8.2 – Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo procedimento, nem 

integrar outro agrupamento concorrente. 

 

8.3 – Todos os membros do agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, perante a entidade ad- 

judicante, pela manutenção da proposta. 

 

8.4 – No caso de adjudicação, as empresas do agrupamento, associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da 

celebração do contrato, na modalidade jurídica de agrupamento complementar de empresas, sempre em regime 

de responsabilidade solidária passiva. 

 

9 – Documentos de habilitação 

 

9.1 – Declaração emitida conforme o modelo constante do Anexo II do CCP, assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar, de acordo com a certidão da conservatória do registo 

comercial, que também deve apresentar. 
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9.2 – Documento comprovativo de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do art.º 55.º 

do CCP. 

 

9.3 – O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não 

conste do programa do procedimento, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da 

titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, 

fixando-lhe prazo para o efeito. 

 

9.4 – O adjudicatário deve entregar declaração emitida conforme modelo do Anexo XII, modelo previsto na al. b) 

do nº2 do artigo 476º do CCP, anexo ao Programa de procedimento. 
 

9.5 – Deve ainda entregar o adjudicatário, declaração de inexistência de impedimentos, conforme o Modelo Q, 

em Anexo ao presente Programa, para cumprimento do artigo 9º da Lei nº52/2019, de 31 de julho, cuja omissão 

determina a caducidade da adjudicação, nos termos do artigo 87º-A do CCP. 

 

9.6 – Juntamente com os documentos de habilitação e dentro do mesmo prazo, o adjudicatário deverá apresentar 

documento comprovativo de registo no RCBE. (Não aplicável a entidades em nome individual). Tendo em 

atenção o disposto no nº1, b) do artigo 37º da Lei nº89/2017, de 21 de agosto, o incumprimento das obrigações 

declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, aprovado pela Lei 

nº89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato decorrente do presente procedimento, 

constituindo causa de caducidade da adjudicação por força do disposto no artigo 87º-A do CCP. 

 

10 – Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

 

10.1 – Os documentos de habilitação são apresentados diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela Entidade 

Adjudicante. 

 

10.2 – Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário pode, 

em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar ao Município de Armamar, o endereço do sítio 

onde aqueles podem ser consultados, bem como, a informação necessária a essa consulta, desde que os 

referidos sítios e documentos estejam redigidos em língua portuguesa. 

 

10.3 – Os documentos deverão ser apresentados no prazo máximo de 10 dias após a notificação da adjudicação. 

 

 

10.4 – Sempre que se verifique facto que determine a caducidade da adjudicação, o concorrente tem o prazo de 

5 dias para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados. 

 

11 – Modo e prazo de apresentação das propostas 

 

11.1 – Os documentos que constituem a PROPOSTA são apresentados diretamente na plataforma eletrónica já 

identificada, através do meio de transmissão escrita e eletrónica de dados. 

 

11.2 – A proposta deverá ser obrigatoriamente entregue, na plataforma eletrónica, até às 18h00 do 10.º dia a contar 

da data de envio para publicação, do anúncio do procedimento, contados nos termos do art.º 470.º do CCP. 

 

11.3 – A proposta e os documentos que a constituem são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 
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11.4 – A proposta será assinada eletronicamente pelo concorrente ou seu representante, de acordo com o disposto 

no n.º 2 a 6 do artigo 54° da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

 

12 – Documentos que constituem a proposta 

 

A proposta será instruída com os seguintes documentos: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I, assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar. 

b) Lista de preços unitários de todos os bens (acessórios incluídos), e preço total, que não devem incluir o 

IVA. 

c) Documento que contenha os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente 

baixo, quando esse preço resulte, direta ou indiretamente, das peças do procedimento ou quando este for 

definido no procedimento; 

d) Ficha técnica da viatura e respetivos acessórios. 

e) Declaração emitida conforme modelo do Anexo XII do CCP, modelo previsto na al. a) do n.º 2 do artigo 

476.º do CCP, anexo ao presente procedimento. 

f) Declaração de inexistência de impedimentos, conforme o Modelo Q, em Anexo ao presente Programa, 

para cumprimento do artigo 9º da Lei nº52/2019, de 31 de julho 

 

13 – Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes. 

 

14 – Prazo de obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias contados da data do 

termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

15 – Preço Base 

O valor para efeito de concurso é de € 75.445,25€ (setenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e cinco 

euros e vinte e cinco cêntimos), que limita o preço contratual, não incluindo o imposto sobre o valor 

acrescentado. 

 

16 – Critérios de adjudicação da empreitada 

 

A adjudicação é feita à proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante na modalidade 

Monofator, correspondente a um único aspeto da execução do contrato a celebrar, o preço mais baixo. 

 

17 – Prazo de entrega do bem 

 

Prazo para entrega do bem e respetivos acessórios no máximo de 30 dias, contados nos termos do disposto 

no n.º 1 do artigo 471.º do CCP. 

 

18 – Audiência Prévia 

 

Os concorrentes têm 5 dias após a notificação do relatório preliminar para se pronunciarem sobre o mesmo. 
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19 – Modo de Prestação de caução 

 

É dispensada a apresentação de caução ou garantia bancária de acordo com a alínea a) do nº 2 do artigo 88.º 

do CCP. 

20 – Encargos do concorrente 

 

São encargos do concorrente as despesas inerentes à elaboração da proposta, e os encargos inerentes à 

redução do contrato a escrito. 
 

 

 

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(O presente documento, contém assinatura eletrónica qualificada do cartão de cidadão do Presidente da Câmara Municipal, nos termos do artigo 7.º do 

Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 02 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 88/2009, de 09 de abril.) 
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ANEXO I 

 
Modelo de declaração 

 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo to- 

mado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do proce- 

dimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido con- 

trato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reser- 

vas, todas as suas cláusulas. 

 
2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

 
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao dispos- 

to na legislação portuguesa aplicável. 

 
4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 
5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da 

proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concor- 

rente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade com- 

petente para efeitos de procedimento criminal. 

 
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos 

Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 

d), 

e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

 
7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 

anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 
... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do 

n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Modelo de declaração 

 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatá- 

rio(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a 

sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públi- 

cos: 

 
2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos 

comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 
3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e 

consti- tui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar 

a apli- cação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agru- pamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 
... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA JURISDIÇÃO DO CENTRO NACIONAL DE ARBITRAGEM 

 
 

alínea a) do n.º 2 do artigo 476º Código dos Contratos Públicos 

 

 

 

 
…… (nome), residente em ............ , titular do Cartão de Cidadão com o número …, emitido pela República 

 

Portuguesa e válido até…, contribuinte número ………, na qualidade de representante legal da ……. 
 

(firma), com sede na ………, NIPC ............ , ou no caso de agrupamento de concorrente firmas, sedes, 
 

números fiscais, declara que aceita submeter a resolução de qualquer litigio respeitante ao contrato a 

ce- lebrar ou a aspetos respeitantes ao procedimento de formação, ao Centro de Arbitragem 

Institucionaliza- do, denominado CENTRO NACIONAL DE ARBITRAGEM DA CONSTRUÇÃO, 

sito na Rua Álvares Cabral, n.º 306, no Porto, incluindo os aspetos que resultem do procedimento pré-

contratual que lhe deu origem, nos termos dos respetivos regulamentos. 

 

 

 

 

 

 
Local Data 

 

 

 
 

 
(Representante da entidade) 
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MODO DE CONSTITUIÇÃO DO TRIBUNAL ARBITRAL E REGIME PROCESSUAL APLICÁVEL 

 
[Programa do procedimento] Alínea c), do n.º 2 do artigo 476.º Código dos Contratos Públicos 

 

 
O Município de Armamar, com sede em Praça da República 5110-127 Armamar, NIPC 506 843 190 declara 

que aceita a Jurisdição do Centro de Arbitragem Institucionalizado, denominado CENTRO 

NACIONAL DE ARBITRAGEM DA CONSTRUÇÃO, sito na Rua Álvares Cabral, n.º 306, no 

Porto, para a reso- lução de qualquer litígio respeitante ao presente procedimento pré-contratual, 

seguindo-se os respetivos regulamentos, designadamente quanto ao respetivo modo de constituição e 

regime processual. 

 

 

 
Local 

 
 

Paços do Concelho, Armamar 
 

Data 
 
 

  de de 2020 
 

 
 

 
( ) 
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Declaração de inexistência de impedimentos 

 
(Declaração para cumprimento do artigo 9º da Lei nº52/2019, de 31 de julho)(1) 

 
Nome:    

 
 

Número de documento de identificação:    
 
 

Morada:   
 
 

Na qualidade de concorrente/candidato no procedimento de contratação pública 
 

 
 

 
Declaro que não me encontro em nenhuma das situações previstas nos números 1 a 5 do artigo 9º da Lei 

nº52/2019, de 31 de julho; 
 

Indicação da relação em causa, nos termos e para os efeitos previstos nos números 9 a 11 do artigo 9º da Lei 

nº 52/2019, de 31 de julho 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
  , / /  

 

 
 

 
(1) Aprova o regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos 
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